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Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate a Fome 

Subsecretaria de Assuntos Administrativos 

PROCESSO N2 71000.002430/2024-90 

CONTRATO N2 26/2026, QUE ENTRE S| CELEBRAM 
A UNIAO, REPRESENTADA PELO MINISTERIO DO 
DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, 
FAMILIA E COMBATE A FOME, POR INTERMEDIO 
SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS E A EMPRESA SERVICO 
FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - 
SERPRO. 

A UNIAO, por meio do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL FAMILIA E COMBATE 

A FOME, por intermédio de SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, inscrito no CNPJ sob o n2 

05.756.246/0004-54, com sede no Bloco “A”, Esplanada dos Ministérios, Brasilia-DF, neste ato 

representada por sua Subsecretaria de Assuntos Administrativos, a senhora ARIANE SIDIA BENIGNO 

SILVA FELIPE, nomeada pela Portaria SE/MDS n2 1.598, de 09 de fevereiro de 2023, publicada no Diario 

Oficial da Unido em 10 de fevereiro de 2023, portadora da matricula SIAPE (Gl doravante 
denominada CONTRATANTE, e a empresa SERVICO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO 

, inscrita no CNPJ/MF sob o n? 33.683.111/0001-07, estabelecida no SGAN 601, Médulo V, Asa Norte, 

Brasilia/DF, CEP: 70836-900, neste ato representada por seu Gerente de Departamento, o senhor ANDRE 

LUIS ANDRADE LAGO, e por seu Gerente de Divisdo, o senhor ERICK GOLDNER BAPTISTA SILVA, conforme 

atos constitutivos da empresa, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no 

Processo n? 71000.002430/2024-90 e em observancia as disposicoes da Lei n? 14.133, de 12 de abril de 

2021 e demais legislagdao aplicavel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

da Dispensa de Licitagdo n? 106/2026, fundamentado no art. 75, inciso IX, da Lei n® 

14.33/2021, mediante as clausulas e condi¢cdes a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratagdo de servigos de tecnologia da informacao 

e comunicacdo, contemplando o uso da Plataforma WhatsApp Business, SerproBots e Consultoria Técnica. 

Esses servicos serdo direcionados ao suporte de cursos de curta duragdo, no formato de Educagdo a 

Distancia (EAD), destinados as equipes do Cadastro Unico, utilizando recursos de mensageria por 

dispositivos maveis e solugdes de inteligéncia artificial, nos termos da tabela abaixo, conforme condi¢des 

e exigéncias estabelecidas no Termo de Referéncia. 

1.2. Objeto da contratacdo: 
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Especificação CATSER
 

Unidade de
medida

Qua
ntida

de
esti
mad

a
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sal

Quan
tidad

e
estim
ada
total

Me
ses

Valor
unitári

o

Valor
total

Plataforma
 WhatsApp
Business

1

WhatsApp -
Serviço de
Instalação -

Setup

26077 Instalação 1 1 1
R$

1.891,
1268

R$
1.891,1

2

2
WhatsApp -
Assinatura

mensal
26077 Valor Mensal 1 48 48

R$ 
425,50

35

R$
20.424,

16

3

WhatsApp -
Envio de

mensagem
Simples

26077 Por Mensagem 294.
000

14.11
2.000 48 R$

0,0100

R$
141.120

,00

4

WhatsApp -
Envio de

Mensagem
Modelo 

26077 Por Mensagem 30.0
00

1.440
.000 48 R$

0,0200

R$
28.800,

00

5

WhatsApp -
Mensagem
Modelo de
Marketing

26077 Por Mensagem 10.0
00

480.0
00 48 R$

0,5849

R$
280.752

,00

6

WhatsApp -
Mensagem
Modelo de

Utilidade - Faixa
0 - de 0 até

250.000

26077 Por Mensagem 20.0
00

960.0
00 48 R$

0,0636

R$
61.056,

00

Subtotal (Plataforma WhatsApp Business)
R$

534.043
,28

Plataforma
 SerproBot
s

7 SerproBots -
Com Imunidade
Conversações
inteligentes

26077 Faixas
de

consu
mo

Unida
de de
medid
a da
faixa

42.0
00

2.016
.000

48 Valor
unitári

o da
faixa

R$
608.832

,00*

Franqui
a até
5.000

conver
sações
intelige

ntes

Fixo
Mens

al

R$
1.677,

00
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*Uma vez que foi previsto o consumo mensal de 42.000 conversações inteligentes na plataforma Serprobots, foi utilizado o valor unitário da Faixa 2 (de 15.001 a
50.000 conversações) como referência para o cálculo do valor total do serviço. 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;
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o

Valor
total

Faixa 1
de

5.001
até

15.000

Por
conve
rsação

R$
0,319

Faixa 2
de 15.0
01 até
50.000

*

Por
conve
rsação

R$
0,302*

Faixa 3
de

50.001
até

150.00
0

Por
conve
rsação

R$
0,268

Faixa 4
de

150.00
1 até

500.00
0

Por
conve
rsação

R$
0,235

Faixa 5
de

500.00
1 até

1.000.0
00

Por
conve
rsação

R$
0,201

Faixa 6
a partir

de
1.000.0

01

Por
conve
rsação

R$
0,168

Demais
serviços 8 Consultoria

Técnica 21148 Hora 1,17 56 48
R$

673,88
42

R$
37.737,

51

TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$

1.180.6
12,79
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1.3.2. A Autorização de Contratação Direta;

1.3.3. A Proposta do contratado - Proposta Comercial SERPRO nº 20260011 V 004;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 

2. CLAUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 48 (quarenta e oito) meses contados da assinatura
do contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART.92, IV, VII
E XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 1.180.612,79 (um milhão, cento e oitenta mil
seiscentos e doze reais e setenta e nove centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 15/06/2026.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Custos de Tecnologia da
Informação - ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
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9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de
referência:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
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melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As obrigações pertinentes à LGPD estão descritas no Anexo – Tratamento e Proteção de
Dados Pessoais.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – LEI ANTICORRUPÇÃO E DO PROCESSO DE INTEGRIDADE

11.2. As PARTES, por si e por seus administradores, empregados e representantes comerciais,
comprometem-se a observar e cumprir a Lei nº 12.846/2013 (“Lei Anticorrupção Brasileira”),
regulamentada pelo Decreto nº 11.129/2022, e, no que lhes forem aplicáveis, as legislações
internacionais e os tratados internacionais assumidos pelo Brasil, em especial a Convenção
Interamericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA), promulgada pelo Decreto nº 4.410/2002, a
Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas), promulgada pelo
Decreto nº 5.687/2006, e a Convenção sobre o Combate a Corrupção de Funcionários Públicos
Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE), promulgada pelo Decreto nº
3.678/2000. 

11.2.1. O descumprimento da Lei Anticorrupção Brasileira e do seu decreto regulamentador
poderá ensejar a rescisão motivada do presente contrato, a instauração de processo administrativo para
apuração de responsabilidade dos envolvidos e, se for o caso, a aplicação de sanções administrativas
porventura cabíveis, sem prejuízo do ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera
judicial, nos termos dos artigos 6º, 8º, 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013. 

11.2.2. As PARTES, por si e por seus administradores, empregados e representantes comerciais,
comprometem-se, quando for aplicável, a observar e cumprir os dispositivos da Lei nº 9.613/1998 ("Lei
de Lavagem de Dinheiro"), alterada pela Lei nº 12.683/2012, assim como a adotar e manter práticas de
prevenção à lavagem de dinheiro e de financiamento ao terrorismo. 
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11.2.3. O CLIENTE, por si, seus administradores, empregados e representantes comerciais devem
conhecer e, no que for aplicável à relação contratual com o SERPRO, agir em conformidade com a Política
de Integridade e Anticorrupção do Serpro, o Programa Corporativo de Integridade do Serpro (PCINT) e o
Código de Ética, Conduta e Integridade do Serpro, disponíveis em:
https://www.transparencia.serpro.gov.br/etica-e-integridade/due-diligence-de-integridade. 

11.2.4. O CLIENTE está ciente de que o SERPRO poderá realizar, previamente à assinatura do
contrato e, a qualquer tempo durante a vigência da relação contratual, avaliação de integridade para as
contratações de produtos e serviços que envolvam dados pessoais, inclusive dados pessoais sensíveis, nos
termos da Norma de Avaliação de Integridade de Clientes, a qual está disponível em:
https://www.transparencia.serpro.gov.br/etica-e-integridade/due-diligence-de-integridade. 

11.2.5. As PARTES comprometem-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais, durante a
vigência da relação contratual, de forma ética, íntegra, transparente e em conformidade com a legislação
vigente.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei
nº 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV - Multa:

1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (cinco décimos por
cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do contrato, até o limite de 30
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(trinta) dias;

2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de  0,5%
(cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea
“c”, de  0,5% (cinco décimos  por cento)  a  10% (dez  por cento)  do valor da
contratação. 

4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de   0,5% (cinco
décimos  por cento)  a  10% (cento  por cento)  do valor da contratação.

5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita
acima na alínea “d”, de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento por
cento) do valor da contratação. 

6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de   0,5% (cinco
décimos  por cento)  a  10% (dez por cento)  do valor da contratação.

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de
2021)

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

13.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
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de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

13.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei
nº 14.133, de 2021)

13.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

13.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

14.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.5.3. Indenizações e multas.

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
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fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

 

Gestão/Unidade:  550005

Funcional Programática: 08.122.5129.4923.0001

Fonte de Recursos: 1001

Programa de Trabalho: 236652

Elemento de Despesa: 339040

Subelemento: 06

Plano Interno: 04923D10004

Nota de Empenho: 2026NE000503

15.2. A dotação relativa aos exercícios subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante,  salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ASSINATURA ELETRÔNICA E/OU DIGITAL

18.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou digital,
certificada pelo Sistema Eletrônico de Informações do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome, garantida a eficácia das Cláusulas.

18.2. Em conformidade com o disposto § 1º do art. 10 da MPV 2.200-02/01, a assinatura deste
termo pelo representante oficial da contratada pressupõe declarada, de forma inequívoca, a sua
concordância, bem como o reconhecimento de validade e aceite do presente documento.
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18.3. A sua autenticidade podera, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos 

impressos na nota de rodapé, ndo podendo, desta forma, as partes se oporem a sua utilizagdo. 

19. CLAUSULA DECIMA NONA - PUBLICACAO 

19.1. Incumbird ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratagcdes Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sitio oficial na Internet, em atencdo ao art. 91, caput, da Lei n.2 14,133, de 2021, e ao art. 89, 

§29,da Lein. 12.527, de 2011, c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

20. CLAUSULA VIGESIMA - FORO 

20.1. E eleito o Foro da Justica Federal em Brasilia, Secdo Judiciaria do Distrito Federal para 

dirimir os litigios que decorrerem da execucdo deste Termo de Contrato que ndo possam ser compostos 

pela conciliagdo, conforme art. 92, §12 da Lei n? 14.133/21. 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato 

assinado eletronicamente pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas. 

ANDRE LUIS ANDRADE LAGO 

Servico Federal de Processamento de Dados - 

SERPRO 

ARIANE SIDIA BENIGNO SILVA FELIPE CONTRATADA 

Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, 

Familia e Combate a Fome ERICK GOLDNER BAPTISTA SILVA 

CONTRATANTE Servigco Federal de Processamento de Dados - 

SERPRO 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

Nome: Angélica Aguiar Costa Nome: Lilian de Ascenc¢do Guedes 

SIAPE: QD siare: D 

sell o 
eletrénica 

Documento assinado eletronicamente por Erick Goldner Baptista Silva, Usuario Externo, em 

17/09/2026, as 14:44, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do 

Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

# 

sel < 5 
assinatura 
eletrbnica 

Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIS ANDRADE LAGO, Usudrio Externo, em 

18/09/2026, as 08:46, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do 

Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

[ 

sel S le E 
assinatura 
eletrbnica 

Documento assinado eletronicamente por Ariane Sidia Benigno Silva Felipe, Subsecretario(a), em 

21/09/2026, as 10:23, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do 

Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

P 
[ 

seil sel’ & assinatura 
eletrdnica 

Documento assinado eletronicamente por Angélica Aguiar Costa, Testemunha, em 23/09/2026, as 

de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 
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il o 
assinatufa 
eletnnica 

Documento assinado eletronicamente por Lilian de Ascencao Guedes, Coordenador(a), em 

23/09/2026, as 10:43, conforme hordério oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do 

Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mds.gov.br/sei-autenticacao, 

informando o cédigo verificador (i ¢ o codigo G EEGD 

Referéncia: Processo n2 71000.002430/2024-90 SElI n2 19200910 
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302026092400022
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EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO Nº 997181/2026

ESPÉCIE: Termo de Fomento nº 997181/2026, Nº Processo: 71000.019462/2026-96,
Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E
COMBATE À FOME, CNPJ/MF Nº 05.526.783/0001-65, Convenente: CASA DE RECUPER AÇ ÃO
PROJETO MENOS UM, CNPJ/MF Nº 18.431.520/0001-14. Objeto: "Otimizar a qualidade do
serviço de acolhimento e atendimento aos beneficiários, por meio da contratação de
Coordenador Administrativo, auxiliar administrativo, profissional especializado em
acompanhamento psicossocial e assessoria à gestão do projeto, visando garantir a
organização administrativa, o acompanhamento técnico e o adequado funcionamento das
atividades institucionais.". Valor Total: R$ 100.000,00 (cem mil reais), Valor a ser
transferido ou descentralizado por exercício: 2026, Crédito Orçamentário: R$ 100.000,00
(cem mil reais) Num Empenho: 2026NE000491, PTRES: 268138, Fonte Recurso: 1000, ND:
33.50.41, Vigência: 23/09/2026 a 23/09/2027. Data de Assinatura: 23/09/2026. Signatários:
Concedente: SÂMIO FALCÃO MENDES. Convenente: EDSON ROBERTO MORENO.

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO Nº 997402/2026

ESPÉCIE: TERMO DE FOMENTO nº 997402/2026, Nº Processo: 71000.014155/2026-19,
Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E
COMBATE À FOME, CNPJ/MF Nº 05.526.783/0001-65, Convenente: COMUNIDADE
TERAPEUTICA REINO UNIDO - C.T.R, CNPJ/MF Nº 07.287.716/0001-60. Objeto: "Equipar a
instituição com a aquisição de um veículo tipo utilitário, usado para transportar doações e
usuários promovendo o acesso a demais Políticas Públicas, garantindo a redução de danos
para homens em situação de acolhimento institucional.". Valor Global: R$ 150.000,00
(cento e cinquenta mil reais), Valor a ser transferido ou descentralizado por exercício: 2026
- R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), Num. Empenho: 2026NE000563, P T R ES :
268294, Fonte Recurso: 1000, ND: 445041, Vigência: 22/09/2026 até 22/09/2027. Data de
Assinatura: 22/09/2026. Signatários: Concedente: SÂMIO FALCÃO MENDES. Convenente:
MARLENE FERNANDES DOS SANTOS ALMEIDA.

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO Nº 997568/2026

ESPÉCIE: Termo de Fomento Nº 997568/2026, Nº Processo: 71000.018567/2026-28,
Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E
COMBATE À FOME, CNPJ/MF Nº 05.526.783/0001-65. Convenente: ASSOCIAÇÃO DE
ACOLHIMENTO AOS DEPENDENTES QUÍMICOS E FAMILIARES - ADQF, CNPJ/MF Nº
07.856.329/0001-06. Objeto: "Aquisição de equipamentos permanentes destinados à
estruturação e qualificação do serviço de cuidado, acolhimento e acompanhamento de
usuários e dependentes de álcool e outras drogas, incluindo equipamentos industriais de
lavanderia, equipamentos de cozinha e mobiliário para organização/ arquivamento
documental, visando fortalecer a capacidade operacional da unidade de atendimento e
garantir melhores condições de funcionamento, higiene, alimentação e organização dos
serviços.". Valor Total: R$ 100.352,00 (cem mil trezentos e cinquenta e dois reais). Valor
Contrapartida: R$ 352,00 (trezentos e cinquenta e dois reais). Valor a ser transferido ou
descentralizado por exercício: 2026 - R$ 100.000,00 (cem mil reais). Crédito Orçamentário:
Empenho n°: 2026NE000523, Valor: R$ 100.000,00, PTRES: 268150, Fonte Recurso: 1000, ND:
44.50.41. Vigência: 22/09/2026 a 22/09/2027, Data de Assinatura: 22/09/2026. Signatários:
Concedente: SÂMIO FALCÂO MENDES. Convenente: ANA MARTINS GODOY PIMENTA.

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO Nº 997688/2026

ESPÉCIE: Termo de Fomento Nº 997688/2026, Nº Processo: 71000.017381/2026-51,
Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E
COMBATE À FOME, CNPJ/MF Nº 05.526.783/0001-65. Convenente: CHACARA PADRE
WILTON, CNPJ/MF Nº 80.511.280/0001-31. Objeto: "Custeio das atividades da comunidade
terapêutica para acolhimento e acompanhamento de pessoas com dependência de
substâncias psicoativas, por meio da contratação de profissional de psicologia e auxiliar
administrativo, além da aquisição de insumos essenciais (gás, materiais de expediente, toner,
itens de copa e cozinha, EPIs e pneus), garantindo a continuidade e qualidade dos
atendimentos e das atividades institucionais". Valor Total: R$100.000,00 (cem mil reais),
Valor a ser transferido ou descentralizado por exercício: 2026 - R$ 100.000,00 (cem mil
reais), Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2026NE000565, PTRES: 268138, Fonte Recurso:
1000, ND: 33.50.41. Vigência: 22/09/2026 a 22/09/2027. Data de Assinatura: 22/09/2026.
Signatários: Concedente: SÂMIO FALCÃO MENDES. Convenente: VALDECIR ZANATA .

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP

EDITAL Nº 78/2026 - UASG 550005
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E

COMBATE À FOME
Torno público o resultado do certame supracitado que teve como vencedoras

as empresas: SYSTECH SISTEMAS E TECNOLOGIA EM INFORMATICA LTDA, CNPJ:
03.263.975/0001-09, para o item 1, e AMM TECNOLOGIA SERVICOS DE INFORMATICA LTDA,
CNPJ: 07.192.480/0002-60, para o item 2, conforme registrado na ata de realização do
Pregão Eletrônico, que está disponível no sítio www.gov.br/compras.

ARIANE SIDIA BENIGNO SILVA FELIPE
Subsecretária de Assuntos Administrativos

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 26/2026 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.002430/2024-90.
Dispensa Nº 106/2026. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME.
Contratado: 33.683.111/0001-07 - SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS
(SERPRO). Objeto: Contratação de serviços de tecnologia da informação e comunicação,
contemplando o uso da plataforma Whatsapp Business, Serprobots e Consultoria Técnica.
Esses serviços serão direcionados ao suporte de cursos de curta duração, no formato de
Educação a Distância (EAD), destinados às equipes do Cadastro Único, utilizando recursos
de mensageria por dispositivos móveis e soluções de inteligência artificial.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: IX. Vigência: 21/09/2026 a
21/09/2030. Valor Total: R$ 1.180.612,79. Data de Assinatura: 21/09/2026.

(COMPRASNET 4.0 - 23/09/2026).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 27/2026 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.110341/2025-05.
Dispensa Nº 98/2026. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME.
Contratado: 33.683.111/0001-07 - SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS
(SERPRO). Objeto: Prestação de Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação
para interconexão entre os prédios do Ministério do Desenvolvimento e Assistência
Social, Família e Combate à Fome (MDS) e para acesso à INTERNET.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: IX. Vigência: 21/09/2026 a
21/09/2031. Valor Total: R$ 7.952.440,80. Data de Assinatura: 21/09/2026.

(COMPRASNET 4.0 - 23/09/2026).

SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E
NUTRICIONAL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo de Alteração da Vigência Nº 000001/2026, assinado em
23/09/2026, ao Instrumento código 975709. Convenentes: Concedente: MINISTÉRIO DO
DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE FOME, Unidade Gestora:
550008. Convenente: SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRARIO - SDA, CNPJ nº
07954563000168. Prorrogação do prazo de vigência do Convênio - Transferegov nº
975709/2025 até 30/09/2027. Valor Total: R$ 1.075.000,00, Valor de Contrapartida: R$
100.000,00, Vigência: 14/08/2025 a 30/09/2027. Data de Assinatura do Instrumento:
14/08/2025. Signatários: Concedente: LILIAN DOS SANTOS RAHAL, CPF nº ***.363.848-**,
Convenente: TAUMATURGO MEDEIROS DOS ANJOS JUNIOR, CPF nº ***.402.613-**.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PARCEIROS A União, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome - MDS e a Secretaria de Estado da Agricultura, do
Desenvolvimento Agrário e da Pesca de Sergipe.
ESPÉCIE: Termo Aditivo nº 01 ao Convênio - Transferegov nº 975306/2025 - Processo nº
71000.053276/2025-03.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do
Convênio - Transferegov nº 975306/2025 até 30/04/2027, em conformidade com o novo
Plano de Trabalho, que passa a fazer parte integrante Convênio original.
VIGÊNCIA: Até 30 de abril de 2027
DATA E ASSINATURA: 23 de setembro de 2026.
SIGNATÁRIOS: SIGNATÁRIOS: LILIAN DOS SANTOS RAHAL, Secretária Nacional de Segurança
Alimentar e Nutricional, pelo Concedente e ZECA RAMOS DA SILVA, Secretário de Estado da
Agricultura, do Desenvolvimento Agrário e da Pesca de Sergipe, pela Convenente.

Ministério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E
T EC N O LO G I A

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 006/2026 - UASG 183023

Número do Contrato: 015/2024.
N.º Processo: 52600.006621/2024-17.
Pregão. N.º 90001/2024. Contratante: INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA QUA L I DA D E
E TECNOLOGIA Contratado: 09.176.584/0001-25 - ITP INDUSTRIA, COMERCIO E SE R V I CO S
DE TUBOS & PERFIS LTDA. Objeto: O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação
do prazo de vigência do Contrato nº 015/2024 (SEI nº 1899322), por mais 66 (sessenta e
seis) dias, a partir de 26/09/2026 até 01/12/2026, com previsão na Cláusula Segunda do
Contrato, na forma do artigo 105 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, conforme a Nota
Técnica nº 149/2026/Dipat/Dimci-Inmetro (SEI nº 2594291). Vigência: 26/09/2026 a
01/12/2026. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 8.033.820,49. Data de Assinatura:
23/09/2026.

(COMPRASNET 4.0 - 23/09/2026).

Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania
EXTRATO DE APOSTILAMENTO

Espécie: Apostilamento de Outros Nº 000001/2026 ao Instrumento código 977574.
Convenentes: Concedente: MINISTERIO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, Unidade
Gestora: 81007. Convenente: INSTITUTO VOCE NUNCA ANDARA SOZINHO, CNPJ nº
40115182000160. Plano de Aplicação Detalhado, Cronograma Físico e Cronograma de
Desembolso. Valor Total: R$ 700.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Vigência:
24/09/2025 a 24/11/2026. Data de Assinatura: 24/09/2025. Signatários: Concedente:
ISADORA RODRIGUES NASCIMENTO SANTOS, CPF nº ***.008.276-**, Convenente: ELIANE
DA SILVA NUVEN, CPF nº ***.186.581-**.

EXTRATO DE APOSTILAMENTO

Espécie: Apostilamento de Outros Nº 000002/2026 ao Instrumento código 993777.
Convenentes: Concedente: MINISTERIO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, Unidade
Gestora: 81007. Convenente: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BELO
HORIZONTE - APAE BH, CNPJ nº 18216366000168. Plano de Aplicação Detalhado e
Cronograma Físico. Valor Total: R$ 800.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Vigência:
17/04/2026 a 17/10/2026. Data de Assinatura: 17/04/2026. Signatários: Concedente:
ISADORA RODRIGUES NASCIMENTO SANTOS, CPF nº ***.008.276-**, Convenente: L E DA
FIORAVANTE DINIZ, CPF nº ***.741.736-**.

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E

A D M I N I S T R AÇ ÃO
COORDENAÇÃO-GERAL DE LOGÍSTICA E EVENTOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 4/2026 - UASG 810005

Número do Contrato: 67/2022.
Nº Processo: 00135.208565/2022-21.
Pregão. Nº 4/2022. Contratante: COORDENACAO-GERAL DE LOGISTICA - MDHC.
Contratado: 12.039.966/0001-11 - LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS LTDA .
Objeto: Prorrogar o prazo de vigência do contrato administrativo nº 67/2022, por mais 12
(doze) meses, contemplando-se, nesta ocasião, o período de 21/09/2026 a 20/09/2027,
nos termos do inciso ii, do art. 57 da lei nº 8.666/93.. Vigência: 21/09/2026 a 20/09/2027.
Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 205.181,13. Data de Assinatura: 18/09/2026.

(COMPRASNET 4.0 - 18/09/2026).

SECRETARIA NACIONAL DE PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS
HUMANOS

EXTRATO DE ADESÃO

PROCESSO: 00135.215207/2026-07
ESPÉCIE: Termo de Adesão para a execução de ações visando à implementação da
Política Nacional para a População em Situação de Rua.
PARTÍCIPES: União, por intermédio do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania
e Município de Rio das Ostras/RJ.
OBJETO: Compromisso com a implementação do Plano de Ação e Monitoramento -
Plano Ruas Visíveis no Município de Rio das Ostras/RJ para efetivação da Política
Nacional para a População em Situação de Rua, com vistas à atuação integrada entre
os partícipes para a execução de ações estratégicas de atendimento à população em
situação de rua. O Plano propõe medidas de alcance em sete eixos: assistência social
e segurança alimentar; saúde; violência institucional; cidadania, educação e cultura;
habitação; trabalho e renda; e produção e gestão de dados.


